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Objetivos da disciplina 

 

Colocar em discussão as principais questões sobre o acesso ao Conhecimento tradicional para fins de 

pesquisa e desenvolvimento. Bem como abordar a repartição de benefícios. 

 

Ementa  
A relação homem-natureza e as distintas formas de conhecer, lidar e utilizar a biodiversidade. 

Produção de conhecimentos em comunidades tradicionais e em sociedades tecno-científicas. 

Convenção da Diversidade Biológica e legitimação de direitos intelectuais associados à biodiversidade. 

Direitos privados x Direitos coletivos. Tensões entre os países ricos em biodiversidade e os países 

ricos em tecnologia. Um sistema de propriedade intelectual uniforme pode dar conta da proteção das 

distintas formas de produção de conhecimento? Evolução das discussões no âmbito do Comitê 

Intergovernamental da OMPI sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos e Conhecimento 

Tradicional e Folclore. Interface entre a Lei de Propriedade Industrial e a Legislação de acesso aos 

recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados. Legislação de acesso aos recursos 

genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados: implicações para o combate a biopirataria e 

para o estímulo as pesquisas no Brasil. 

Conteúdo programático - Cronograma de atividades 

1º encontro: 

Apresentação sobre a relação homem-natureza e as distintas formas de conhecer, lidar e utilizar a 

biodiversidade. Discussão sobre a produção de conhecimentos em comunidades tradicionais e em 

sociedades tecno-científicas. Contextualização sobre a proteção de direitos sobre as criações 

intelectuais no universo dos direitos de propriedade intelectual existentes no campo legal. 

2º encontro: 

Algumas especificidades da proteção de direitos sobre criações intelectuais na esfera dos direitos 

privados e dos direitos coletivos. Tensões entre os países ricos em biodiversidade e os países ricos 



 
em tecnologia. 

 

3º encontro: 

Apresentação da Convenção da Diversidade Biológica e discussão sobre a legitimação de direitos 

intelectuais associados à biodiversidade. Evolução das discussões no âmbito do Comitê 

Intergovernamental da OMPI sobre Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos e Conhecimento 

Tradicional e Folclore. Interface entre a Lei de Propriedade Industrial e a Legislação de acesso aos 

recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados. 

 

4º encontro: 

Palestrante convidado. A proteção do conhecimento tradicional na visão dos povos tradicionais.  ( 

Normalmente convidamos uma liderança de um povo tradicional para  nos ensinar  seu modo de ver 

o mundo, o conceito de  propriedade e de propriedade intelectual em seu olhar e o que entende por 

repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização de conhecimentos tradicionais 

associados aos recursos genéticos). 

 

5º encontro: 

Legislação de acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados: 

implicações para o combate à biopirataria e para o estímulo às pesquisas no Brasil. 

 

6 º e 7º encontros:  

Atividade de pesquisa externa para coleta de dados e informações para a preparação dos seminários 

e vivência a cerca das problemáticas relacionadas à produção e proteção dos conhecimentos 

tradicionais de comunidades tradicionais. 

 

8º encontro: 

Avaliação. Normalmente no formato de seminário individual sobre tópico relacionado à disciplina. 

Tema definido em conjunto com os professores. Complementação escrita do trabalho apresentado. 

 

Cabe ressaltar que este cronograma de atividades é ajustado a cada ano, levando em consideração o 

perfil da turma, a disponibilidade de palestrantes convidados e a adequação de suas agendas e a 

evolução do campo de estudo. 
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